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Portaria n.o 472/2004

de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 750/2002, de 28 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caça Chada de Alcoutim
a zona de caça associativa do Clérigo (processo
n.o 2893-DGF), situada nos municípios de Odemira e
Ourique.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outro prédio rústico sito no muni-
cípio de Ourique, com a área de 147,9750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alínea a)

do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 750/2002, de 28 de Junho, o prédio rústico
denominado «Vale de Mú», sito na freguesia e município
de Ourique, com a área de 147,9750 ha, ficando a mesma
com a área total de 602 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 16 de Abril de 2004.

Portaria n.o 473/2004

de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 600/92, de 27 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Vale do Peso
a zona de caça associativa de Vale do Peso (processo
n.o 883-DGF), situada no município do Crato, válida
até 27 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Vale do Peso (processo n.o 883-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vale do
Peso, município do Crato, com a área de 1218 ha, con-
forme planta anexa à citada portaria e que dela faz
parte integrante e que exprime uma redução de área
concessionada de 20 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 28 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 16 de Abril de 2004.
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Portaria n.o 474/2004

de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 840/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal da freguesia de Pavia, processo
n.o 2630-DGF, situada no município de Mora, com uma
área de 3004,2947 ha, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca de Pavia.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea c) do

artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 840/2001, de 25 de Julho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Pavia, município de Mora, com uma área de
1497 ha.»

2.o A planta anexa à presente portaria substitui a
apensa à Portaria n.o 840/2001, de 25 de Julho.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 16 de Abril de 2004.

Portaria n.o 475/2004
de 4 de Maio

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, foi, pela Portaria n.o 1384/2001,
de 7 de Dezembro, alterada pela Portaria n.o 678/2003,
de 30 de Julho, criada a zona de caça municipal de
Santa Luzia, processo n.o 2713-DGF, situada no muni-
cípio de Viana do Castelo, com a área de 3815 ha, e
transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores
de Viana do Castelo.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça pedir
a extinção da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que seja extinta a zona
de caça atribuída pela Portaria n.o 1384/2001, de 7 de
Dezembro, alterada pela Portaria n.o 678/2003, de 30
de Julho, ao Clube de Caçadores de Viana do Castelo
(processo n.o 2713-DGF).

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 16 de Abril de 2004.

Portaria n.o 476/2004
de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 269/2003, de 24 de Março, foi criada
a zona de caça municipal de Tondela (processo
n.o 3261-DGF), situada no município de Tondela, com
a área de 10 101,7610 ha, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca do Concelho de Tondela.

Verificou-se, entretanto, haver erro na citada por-
taria, uma vez que não são referidas todas as freguesias
onde efectivamente se situa a zona de caça, pelo que
se torna necessário proceder à sua correcção.


